EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE DO E. T.R.T. DA 12ª REGIÃO. 
Expediente PROAD n. ...............

Pedido de reconsideração e/ou recurso administrativo 

(art. 106 e 107, I, da Lei 8112/90)

Efeito suspensivo (art. 109, RJU)
..............................................................., nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado em ............................., na Rua ..............................................................., CEP ................................, inscrito no CPF sob o nº ......................................, vem à presença de V. Exa., na forma dos arts. 106 e 107, I, da Lei 8.112/90, pedir reconsideração da r. decisão que mantém os descontos dos auxílios-alimentação e transporte mesmo diante da adesão à proposta de reposição dos dias de greve e, por economia processual, na hipótese de não haver reconsideração, desde já interpor recurso administrativo, mediante as razões anexas, requerendo seja recebido e processado como de direito: 


Florianópolis, ..... de julho de 2010.


(nome do servidor)

Razões do Recurso

(nome do servidor) 

Eminentes Julgadores:

1. Dos Fatos.

1.1.
Como é notório, a categoria profissional dos servidores públicos civis do Poder Judiciário da União encontra-se em greve nacional, deflagrada pela aprovação do Projeto de Lei de revisão de sua tabela salarial, proposta pelo Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal.


Independentemente da discussão no âmbito nacional, o fato é que a greve na JT Catarinense se encerrou em 18.06.2010, como igualmente é da ciência deste Tribunal.    

1.2.
As negociações iniciadas, entre a Administração do TRT e os representantes dos grevistas, foram infrutíferas.


Sendo assim, o Exmo. Sr. Presidente desta C. Corte possibilitou aos servidores a adesão à proposta de compensação hora a hora, formulada pela Administração,  para que com isso não sofressem descontos referentes aos dias em que aderiram ao movimento paredista, conforme nota divulgada no “In vigilando”, verbis:


“GREVE - Compensação de dias parados


A Secretaria de Recursos Humanos alerta aos servidores que participaram da greve e queiram aderir à proposta da Administração – de compensação, até 19-12-2010, dos dias ou horas parados, pela reposição de horário de serviço até o limite de 2 (duas) horas diárias -, que deverão protocolar seus requerimentos, com o ciente do superior hierárquico, até a próxima segunda-feira (12), tendo em vista que os recursos para o pagamento da folha de julho, têm data limite para solicitação ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho. A opção de assunto no Proad deve ser “FREQUÊNCIA GREVE”. Os que assim procederem não terão descontos efetuados na próxima folha.” 

1.3.
Ocorre que, muito embora o requerente tenha aderido à proposta em questão, foi surpreendido com a decisão de que os descontos referentes aos auxílios-alimentação e transporte seriam efetuados.


Excelências, tais vantagens, apesar do caráter indenizatório, somam-se ao vencimento do servidor para compor a sua remuneração, todavia correm o risco de não serem alcançadas no que tange ao período da paralisação.


Diante de tais fatos, requer a revisão do entendimento em questão.

2. Percepção dos auxílios-alimentação e transporte.

2.1.
Ocorre que o auxílio-alimentação e o auxílio-transporte - que independentemente da qualificação jurídica que se lhes queira emprestar efetivamente compõem o conjunto de vantagens que possibilitam a subsistência dos funcionários e de seus familiares - serão retirados de seu vencimento, em desconsideração a uma séria de aspectos suficientes à manutenção das vantagens.
2.2.
Tais auxílios, sejam eles considerados vantagens funcionais sejam mesmo encarados como benefícios sociais, não devem ser sonegados ao trabalhador, mesmo no tempo destinado à parede, considerando-se especialmente a notória distinção entre a simples falta injustificada ao trabalho e a participação em greve.


Ora, greve e falta ao serviço são categorias ontologicamente distintas e inconfundíveis. 


Greve é "a recusa coletiva e combinada do trabalho a fim de obter, pela coação exercida sobre os patrões, sobre o público ou sobre os poderes do Estado, melhores condições de emprego ou a correção de certos males dos trabalhadores", na definição de CESARINO JÚNIOR (apud SEGADAS VIANA, Instituições de Direito do Trabalho, 11.ed., São Paulo, LTr, 1991, 2.vol, p. 1082).


Falta injustificada ao serviço, bem diversamente, é ato individual do servidor, que sem uma razão juridicamente valorada deixa de comparecer para a prestação laboral. 


É por demais saliente que a recusa coletiva ao trabalho, concertada pela categoria profissional, não se confunde com o ato individual da falta injustificada ao serviço.  


Durante a greve, aliás, o trabalhador comparece ao serviço, apenas abstém-se de trabalhar porque em greve, inexistindo falta propriamente dita. 


Em outras palavras, a ausência ao serviço é manifestação individual, enquanto a greve é fenômeno coletivo de toda uma categoria.

2.3. 
Greve é, por outro lado, fenômeno sócio-laboral, por isso mesmo inconfundível com mera falta ao trabalho.  Como internacionalmente reconhecido, pacificamente aceito em todos os Estados Democráticos, a greve constitui instrumento legítimo de pressão dos trabalhadores para a defesa de seus direitos e a luta por seus interesses. 


Como acentua JOSÉ AFONSO DA SILVA, “Ela (a greve), assim, se desencadeia e se desenvolve sob a égide do poder de representação do sindicato, pois é um instrumento dos trabalhadores coletivamente organizados para a realização de melhores condições de trabalho para toda a categoria profissional envolvida. (...) Vê-se, pois,  que ela não é um simples direito fundamental dos trabalhadores,  mas um direito fundamental de natureza instrumental e desse modo se insere no conceito de garantia constitucional,  porque funciona como meio posto pela Constituição à disposição dos trabalhadores,  não como um bem auferível em si,  mas como um recurso de última instância para a concretização de seus direitos e interesses” (Curso de Direito Constitucional Positivo, 6.ed., São Paulo, RT, p. 294).


Dessarte, ainda que a Carta Política, no que toca aos servidores públicos, haja estabelecido que o direito de greve será exercido nos termos e nos limites estabelecidos em lei específica,  tem-se que a interpretação do dispositivo não pode ser de sorte a inviabilizar – em relação aos servidores públicos – a utilização do ensinamento doutrinário suso transcrito. Essa afirmação se faz ainda mais cabível quando, o exercício da greve se faz em reação a uma virtual violência de Estado, com infração a claras normas de conduta fixadas na própria Constituição, como foi o caso da greve dos servidores, contra o inconstitucional congelamento de seus vencimentos, em notório desprezo da garantia constitucional de revisão geral e anual de seu valor.


Além de política e moralmente reprovável, tal conduta da Administração é absolutamente antijurídica, e vulnera não apenas conhecidos princípios constitucionais, mas também normas constitucionais e legais expressas e de meridiana intelecção, por isso mesmo cogentes.


Tanto que o C. STF, desde muito reconhece a mora do Executivo quanto ao encaminhamento do projeto para regulamentar o disposto no art. 37, X, da Constituição, que assegura a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, civis e militares, donde se lê do decisum, verbis: 


“Decisão: o Tribunal, a uma só vez, rejeitou a preliminar suscitada pelo requerido e julgou procedente, em parte, o pedido formulado na ação direta, para assentar a mora do Poder Executivo no encaminhamento do projeto previsto no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, e determinar a ciência àquele a quem caiba a iniciativa do projeto, ou seja, ao Chefe do Poder Executivo. (...).”

Encontra-se, portanto, diante de um fato jurídico: a realização efetiva de um movimento de greve, exercida dentro de limites legais, porquanto em estrita atenção aos utilizados pelos trabalhadores do setor privado, consoante a interpretação conferida pelo STF a partir dos Mandados de Injunção nºs 670, 708 e 712, simultaneamente julgados no dia 27.10.2007.

2.4.
De mais a mais, o administrador público deve-se ater à bitola estrita da legalidade. Enquanto o particular pode fazer o que não é proibido, o agente público só pode fazer aquilo que expressamente autorizado por lei: 



“A legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem-comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei.” (HELY LOPES MEIRELLES, Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo, RT, 1983, p. 60).



“Qualquer ação estatal sem o correspondente calço legal ou que exceda ao âmbito demarcado pela lei, é injurídica e expõe-se à anulação. Seu campo de ação, como se vê é bem menor que o do particular. De fato, este pode fazer tudo o que a lei permite e tudo o que a lei não proíbe; aquela só poder fazer o que a lei autoriza e, ainda assim, quando e como autoriza. Vale dizer, que se a lei nada dispuser, não pode a Administração Pública agir, salvo situações excepcionais (grave perturbação da ordem, guerra). A esse princípio também se submete o agente público.” (DIÓGENES GASPARINI, Direito Administrativo, São Paulo, Saraiva, 1989, p. 216).

Evidencia-se a ilegalidade e abuso de poder, na medida em que se procede ao desconto do auxílio-alimentação e do auxílio-transporte referente ao período de greve dos servidores sem previsão legal específica, visto que qualquer desconto de dias parados por greve pressuporia previsão diversa daquela que diz com faltas individuais e comuns ao serviço, sem justificativa, porquanto institutos absolutamente diversos e inconfundíveis. 


Resta assim ferido pela conduta da administração o princípio da legalidade (artigos 37, caput, e 5º, II, da Constituição Federal).


Ao reverso, é garantia expressa da lei a de que não se fará desconto senão em decorrência de lei ou mandado judicial, nos termos do artigo 45 da Lei nº 8.112/90:



“Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento.” 

O texto é claro e seu comando deverá prevalecer. 
2.5.
Além de, na prática, representar regulamentação ilegal do exercício de um direito constitucional, na prática, o corte do auxílio-alimentação e do auxílio-transporte do período da greve importa em verdadeira medida punitiva, sem a correspondente previsão legal, o que é pior, em decorrência da adesão do servidor à proposta feita pela Administração, sem que tal aspecto ficasse transparente ou elucidado previamente. 


Ora, havendo acordo de vontades entre as partes, o surpreendente desconto do auxílio-alimentação e auxílio-transporte dos dias parados somente pode ser interpretado como punição àqueles que aderiram ao movimento paredista. 


De mais a mais, para que pudesse aplicar legitimamente qualquer punição, sob pena de ofensa às garantias constitucionais do art. 5o, LIV e LV, deveria antes ofertar aos servidores, individualmente, a possibilidade da ampla defesa, mediante o devido processo legal.

2.6. 
Sopese-se, por fim, que tais benefícios se traduzem em vantagens acessórias aos vencimentos e que, tendo sido por acordo alcançados os valores principais, devem aqueles seguir a mesma sorte, ao menos com o mesmo caráter provisório em que foi determinado a manutenção dos vencimentos e da remuneração dos servidores grevistas. 

3. Precedentes.

3.1.
Oportuno, nesse ponto, salientar a existência de diversos precedentes jurisprudenciais acerca do tema, todos no sentido de que o exercício do direito de greve pelos servidores públicos não pode importar em apodamento remuneratório. 


É de se destacar recente decisão proferida pela Exma. Sra. Desembargadora Federal SÍLVIA GORAIEB, que, no MS nº 0018196-20.2010.404.0000/RS, que pretendia a anulação do ato administrativo que impunha aos servidores da Justiça Federal Gaúcha desconto dos dias parados referentes à mesma greve de 2010, concedeu a liminar para suspender os descontos, in verbis:   


“Trata-se de ação mandamental impetrada contra ato do MM. Juiz Federal Diretor do Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio Grande do Sul com o objetivo de compelir a autoridade coatora a suspender os descontos nos vencimentos dos servidores substituídos em greve dos dias não trabalhados em função do movimento paredista em curso.

É o sucinto relato. Decido.

Não são raros os pedidos de concessão de ordem com o mesmo objetivo buscado pela presente ação mandamental.

À toda evidência que a matéria que envolve o direito de greve dos servidores públicos civis não se encontra devidamente regulamentada, em que pese o art. 37 da Constituição Federal, em seu inciso VII, prever que o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.

Assim, filio-me à corrente de que é perfeitamente legítimo o direito de greve dos servidores públicos, mesmo na ausência de lei específica sobre a matéria, até porque os dias paralisados em virtude do movimento grevista não se enquadram nos casos previstos de falta não justificada.

Dessa forma, não podem ser descontados nos vencimentos à míngua de previsão legal.

Com efeito, na inicial foi indicado como precedente o acórdão por mim lavrado quando do exame do Agravo na Suspensão de Antecipação de Tutela autuado sob nº 2008.04.00.042406-6/RS, julgado pela Corte Especial deste Tribunal na sessão do dia 26.02.2009 e publicado na edição do D.E. de 07.05.2009. Na oportunidade, ficou assentado pelo Órgão Colegiado que a concessão da tutela antecipatória não importava em momento algum grave lesão à ordem jurídica.

Tal tese também foi acolhida junto à 2ª Seção desta Casa, que firmou entendimento voltado à impossibilidade de autorizar-se o desconto de vencimentos no período em que perdurar o movimento grevista.

Convém referir que tal posicionamento está baseado em inúmeros precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal que ao enfrentar a matéria regulamentou tal possibilidade mediante a aplicação subsidiária da Lei 7.783/89.

Assim, a fumaça do bom direito resta perfeitamente caracterizada.

Não menos o perigo na demora resta configurado, considerando o fato de que os vencimentos são de natureza alimentar e os prejuízos tornar-se-iam irreversíveis diante da concretização de eventual desconto indevido.

Portanto, com fundamento no art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009, concedo a medida liminar para determinar ao impetrado que se abstenha de proceder a descontos nos vencimentos dos servidores substituídos pelo Sindicato relativos aos dias parados em decorrência de movimento grevista, bem como que proceda à devolução dos valores em folha suplementar, caso os descontos já tenham sido efetivados.

Solicitem-se informações à digna autoridade coatora.

Promova o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, a citação da litisconsorte passiva necessária, sob pena de incidir a regra processual prevista no parágrafo único do art. 284 do CPC. Cumprida tal diligência, cite-se independentemente de nova determinação.

Intime-se. Cumpra-se.

Na seqüência dê-se vista ao representante do Ministério Público Federal.

Após, voltem conclusos.

Porto Alegre, 22 de junho de 2010.

Des. Federal Silvia Goraieb 


Relatora”  

3.2
O posicionamento do STJ não destoa. 


Em decisão recentíssima, da lavra do Exmo. Sr. Min. HAMILTON CARVALHIDO, a 1ª Seção do STJ, ao julgar agravo regimental em cautelar preparatória de dissídio de greve (AgRg na MC 16.774), entendeu que o corte de salários pretendido impor aos servidores públicos federais da carreira da Previdência, Saúde e Trabalho, é medida que “não se ajusta ao regramento do Supremo Tribunal Federal”, alertando que “o corte do pagamento significa suprimir o sustento do servidor e da sua família”, in verbis:    


“AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA. DISSÍDIO DE GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS.

1. Esta Corte de Justiça tem admitido o deferimento de medida cautelar preparatória em se evidenciando a satisfação cumulativa dos requisitos de perigo de lesão grave e de difícil reparação ao direito da parte e de relevância da alegação, que devem ser afirmados na espécie.

2. O direito de greve, também deferido ao servidor público, ainda hoje se ressente de lei que discipline o seu exercício, a determinar que o Excelso Supremo Tribunal Federal suprisse a mora legislativa, estabelecendo regras de competência e do processo de dissídio de greve, adotando solução normativa com vistas à efetiva concreção do preceito constitucional.

3. Não se ajusta ao regramento do Supremo Tribunal Federal o obrigatório corte do pagamento dos servidores em greve, muito ao contrário, estabelecendo a Corte Suprema competir aos Tribunais decidir acerca de tanto.

4. Enquanto não instituído e implementado Fundo para o custeio dos movimentos grevistas, o corte do pagamento significa suprimir o sustento do servidor e da sua família, o que constitui situação excepcional que justifica o afastamento da premissa da suspensão do contrato de trabalho, prevista no artigo 7º da Lei nº 7.783/89.

5. Agravo regimental improvido.” (STJ, 1ª Seção, AgRg na MC 16.774, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, julgado em 23.06.2010, DJe 25.06.2010).   

O STJ, em outra decisão muito recente, ao examinar as conseqüências da greve no serviço público, do ponto de vista administrativo-funcional, consagrou entendimento contrário à possibilidade de realização de descontos sobre a remuneração dos grevistas: 

“40. O reconhecimento da ausência de abusividade no exercício do direito de greve em razão da observância dos requisitos estabelecidos pela ordem jurídica para a validade do movimento grevista impede que os Trabalhadores do Serviço Público sofram qualquer tipo ou forma de sanção, pelo fato de participação na greve, por não ser punível a conduta do Servidor Público que exerce regularmente direito de hierarquia constitucional.

5. Pedido procedente para declarar a legitimidade da greve dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, com a reversão, para todos os efeitos, das eventuais faltas anotadas nas fichas funcionais ou nas folhas de ponto dos grevistas, além da restituição dos valores eventualmente descontados em razão dos dias paralisados. (omissis).

41. Porém, o reconhecimento da ausência de abusividade no exercício do direito de greve em razão da observância dos requisitos estabelecidos pela ordem jurídica para a validade do movimento paredista impede que os Trabalhadores sofram qualquer tipo ou forma de sanção, pelo fato de participação na greve, porquanto não se pode punir quem exerce regularmente um direito de hierarquia constitucional.

42. Do contrário, estar-se-ia praticamente igualando as conseqüências de um movimento considerado legal àquelas aplicadas ao mesmo quando abusivo. Uma vez reconhecida a legalidade do exercício do direito de greve, o contrato de trabalho deve ser mantido na íntegra, de sorte que é devido o pagamento dos dias paralisados, bem como seu cômputo para todo e qualquer fim de Direito a que seja relevante (licença capacitação, GIFA, adicional noturno e de periculosidade, contagem de tempo de serviço, entre outros benefícios).

43. Em face da fundamentação aqui exposta, julgo procedente o pedido para declarar a legalidade do movimento grevista, bem como determinar a reversão, para todos os efeitos, das eventuais faltas anotadas nas folhas de ponto dos grevistas, além da restituição dos valores descontados em razão dos dias paralisados e de igual modo afastar a aplicação de qualquer sanção, seja de que matéria for, pela participação dos substituídos na dita paralisação” (sem grifos no original) (STJ, 3ª Seção, Petição n˚ 6.642-RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 12.05.2010)
3.3.
Nunca é demais lembrar que o Tribunal de Contas da União já se posicionou pela legitimidade do pagamento do auxílio-alimentação aos servidores em férias, o que afasta o entendimento de que o servidor só deva receber o auxílio-alimentação quando em atividade. 


Assim o voto condutor do Exmo. Sr. Ministro ADHEMAR GHISI:


“Não vislumbro dos textos acima transcritos a possibilidade de se extrair o entendimento de que os períodos de férias não estão ali abrangidos. Férias, nos termos do disposto no art. 102 da Lei nº 8.112/90, é considerada efetivo exercício. E, em assim sendo, conforme estabelecido no art. 1º do Decreto nº 2.050/86, é devido o pagamento do auxílio-alimentação no período em que o servidor estiver em gozo de férias. 


Ainda que se pudesse argumentar que o referido Decreto regulamentou texto legal revogado, ante a redação conferida pela Lei nº 9.527/97 ao art. 22 da Lei nº 8.460/92, o entendimento de que os períodos de férias devem ser considerados como excludentes para efeito de pagamento do auxílio-alimentação não merece acolhida.


A introdução da expressão ‘dia trabalhado’ no caput do mencionado artigo não permite a interpretação de que as férias, direito assegurado pela Constituição Federal, reconhecido pela legislação ordinária relativa ao servidor público (art. 77 a  80 da Lei nº 8.112/90), deva receber tratamento diferenciado do que lhe foi conferido pela Lei. Ora, se nos termos do Regime Jurídico Único, os períodos de férias são computados como de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, conforme mencionado no item 17 retro, totalmente sem fundamento imaginar-se que possam ser excluídos do cômputo de qualquer outro direito a que fizer jus o servidor. Efetivo exercício, nos termos da Lei, só pode ser entendido como se o servidor estivesse efetivamente exercendo as atividades do cargo, como nos outros 11 meses do ano.” (cópia anexa, itens 16 a 19 do acórdão).
4 – Na hipótese de não haver reconsideração. Necessário processamento do 
Recurso Administrativo, com atribuição de efeito suspensivo.

4.1.
No caso de não ser reconsiderada a decisão que determina o não pagamento do auxílio-alimentação e do auxílio-transporte, o que se admite pelo argumento, imperioso se torna a atribuição de efeito suspensivo ao ora recurso administrativo.

4.2.
A atribuição de efeito suspensivo aos recursos administrativos encontra amparo no art. 109 da Lei 8.112/90 e no art. 61, parágrafo único, da Lei 9.784/99, verbis:

“Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente.” 



“Art. 61. (...)


Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso.”

4.3.
No presente caso, em sendo desde já cumprida a determinação do Exmo. Sr. Juiz Presidente haverá flagrante prejuízo remuneratório para o requerente, pois deixará de perceber valores empregados para o seu sustento e de seus familiares .


Exa., a necessidade de preservação da remuneração é elemento intrínseco da adesão à proposta apresentada. Frise-se, proposta que em momento algum se referiu a pagamento apenas parcial dos dias recuperados, diante da eventual acedência do servidor.


Não atribuir efeito suspensivo ao recurso interposto acarretará para o requerente, de modo irreversível, prejuízo irreparável ou de difícil reparação face ao caráter alimentar do salário e diante dos compromissos financeiros assumidos. 


Nessa medida, havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação à recorrente, em caso de cumprimento imediato da decisão recorrida, impõe-se a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, na forma dos arts. 109 e 61, parágrafo único, das Leis n. 8.112/90 e n. 9.784/99, respectivamente.


5.
Requerimentos.


EM FACE DO EXPOSTO, confia seja reconsiderada a r. decisão, para o fim de, diante da adesão à proposta de acordo de compensação hora a hora dos dias de greve,  rever a determinação de desconto dos auxílios-alimentação e transporte do requerente, nos termos dos precedentes acima expostos, e, na hipótese de não haver reconsideração, por economia processual, seja recebido o presente como recurso administrativo, atribuindo-se efeito suspensivo a ele, para o mesmo fim antes deduzido, nos termos do art. 107, I, da Lei 8.112/90. 


Florianópolis, ......... de julho de 2010.

(nome do servidor) 
